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LEI MUNICIPAL Nº 6.615, DE 11 DE SETEMBRO DE 2.007

Estabelece alterações na estrutura organizacional da Prefeitura do Município de Araraquara Lei Municipal nº 6.250, de 10 de abril de 2005, dispõe sobre a criação de empregos, reajuste de vencimentos e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprova:

A Câmara Municipal, em sessão ordinária de 4 de setembro de 2007, promulga a seguinte lei:

Art. 1º  O artigo 34, da Lei Municipal nº 6.250, de 10 de abril de 2005, que define a estrutura hierárquica e organizacional da Secretaria Municipal da Saúde, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 34  A Secretaria Municipal da Saúde apresenta a seguinte estrutura hierárquica e organizacional:

I – Gabinete do Secretário

1 – Assessoria de Gabinete

2 – Coordenadoria de Assuntos Administrativos

2.1 – Gerência Administrativa

2.2 – Gerência do Fundo Municipal de Saúde

2.3 – Gerência de Educação Permanente

3 – Coordenadoria Executiva de Vigilância em Saúde

3.1 – Gerência de Vigilância Sanitária

3.2 – Gerência de Vigilância Epidemiológica

3.3 – Gerência de Planejamento

4 – Coordenadoria Executiva de Planejamento, Avaliação e Controle

4.1 – Gerência de Auditoria Ambulatorial

4.2 – Gerência de Auditoria Hospitalar

4.3 – Gerência de Ouvidoria

5 – Coordenadoria Executiva de Atenção Básica

5.1 – Gerência de Rede Básica

5.2 – Gerência de Programas

5.3 – Gerência de Assistência Farmacêutica

5.4 – Gerência do PSF

5.5 – Gerência de Saúde Bucal

6 – Coordenadoria Executiva de Assistência Especializada

6.1 – Gerência de Saúde Mental e Reabilitação

6.2 – Gerência de Unidades de Diagnóstico

6.3 – Gerência de Ambulatórios de Especialidades

7 – Coordenadoria Executiva de Emergências

7.1 – Gerência do SAMU

7.2 – Gerência de Pronto Socorros

7.3 – Gerência de Apoio Técnico

8 – Coordenadoria Executiva de Manutenção e Suprimentos”

Art. 2º  Ficam reajustados os vencimentos dos servidores ocupantes do emprego de Médico-horista, passando a vigorar os valores constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 2º   Os vencimentos dos servidores ocupantes dos empregos de Médico-horista e Cirurgião Dentista-horista ficam reajustados e passam a vigorar os valores constantes do Anexo I desta Lei. (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.927, de 2009)
§ 1º  O valor da hora nos plantões médicos realizados aos sábados, domingos e feriados será acrescido de 60% (sessenta por cento).

§ 2º  A tabela de vencimentos do Médico-horista passa a ser independente da tabela do Cirurgião Dentista-horista, passando a vigorar com alteração na numeração das referências, conforme o Anexo II desta Lei. (Revogada pela Lei Municipal nº 6.927, de 6 de fevereiro de 2009)
Art. 3º  Fica alterado o valor da Retribuição Pecuniária da Função Atividade de Médico PSF, constantes do Anexo XII da Lei Municipal nº 6.251, de 10 de abril de 2005, passando a ser de R$ 5.279,59 (cinco mil, duzentos e setenta e nove reais e cinqüenta e nove centavos).
Parágrafo único.  A retribuição mencionada no caput deste artigo fica estendida ao servidor ocupante do emprego público de médico mensalista atuante na Rede Básica de Saúde nomeado por ato administrativo, na proporcionalidade de 33,7% por desempenhar suas atribuições de maneira estratégica segundo as especificidades do programa da saúde familiar em 20 horas semanais. (Redação dada pela Lei Municipal nº 7121, 2009)
Parágrafo único.  A retribuição mencionada no caput deste artigo fica estendida aos servidores ocupantes do emprego público de médico mensalista atuantes na Rede Básica de Saúde e médico especialista, nomeados por ato administrativo, na proporcionalidade de 33,7% por desempenhar suas atribuições de maneira estratégica segundo as especificidades do programa da saúde familiar em 20 horas semanais. (Redação dada pela Lei Municipal nº 7233, de 2010)
Art. 4º  Ficam criadas 60 (sessenta) vagas para o emprego público de Médico de Saúde Comunitária, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, cujo emprego fica inserido no artigo 36 e no Anexo I da Lei Municipal nº 6.251, de 10 de abril de 2005.

Art. 5º  Nas disposições do artigo 7º, parágrafo 1º, inciso I, da Lei Municipal nº 6.251, de 10 de abril de 2005, fica incluído o emprego público de Médico de Saúde Comunitária.

Art. 6º  O emprego público de Médico de Saúde Comunitária passa a integrar o Anexo V da Lei Municipal nº 6.251, de 10 de abril de 2005, com a seguinte descrição sumária:

“Executar as atividades relativas a exames médicos, emissão de diagnósticos, prescrição de medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica para promover a saúde e o bem estar do paciente, segundo sua especialidade, em postos de saúde e demais unidades de atendimento à população, bem como elaborar, executar e avaliar planos, programas e subprogramas de saúde pública, fazendo uso de equipamentos e recursos disponíveis para a consecução dessas atividades, podendo ainda responsabilizar-se pela coordenação de equipes e por funções de direção, prestar assistência integral aos indivíduos da comunidade sob sua responsabilidade, valorizar a relação médico-paciente e médico-comunidade como parte de um processo terapêutico e de confiança, realizar visitas domiciliares, oportunizar os contatos juntamente com a equipe com indivíduos sadios ou doentes, visando abordar os aspectos preventivos e de educação sanitária, executar em conjunto com demais profissionais, ações básicas de vigilância epidemiológica e sanitária em sua área de abrangência, executar ações de assistência à saúde, realizando também atendimentos de primeiros cuidados nas urgências e pequenas cirurgias ambulatoriais, participar ativamente do processo de programação e planejamento das ações e da organização do processo de trabalho das unidades básicas de saúde, encaminhar e orientar os usuários que apresentarem problemas mais complexos a outros níveis de especialização, assegurando o seu retorno e acompanhamento, inclusive para fins de complementação do tratamento e atender toda demanda agendada e espontânea durante a sua jornada de trabalho de 08 horas.”

Art. 7º  O Anexo III desta Lei estabelece a tabela de vencimentos do emprego de Médico-mensalista mencionado no art. 4º, que passa a integrar o Anexo IX da Lei Municipal nº 6.251, de 10 de abril de 2005.

Art. 8º  O servidor ocupante do emprego público de Médico-mensalista, com jornada de trabalho de 20 horas semanais, com exceção do Médico PSF e Médico de Saúde Comunitária, receberá um incentivo pecuniário título de prêmio “atendimento” sobre os seus vencimentos.

Art. 8º  O servidor ocupante do emprego público de Médico-mensalista que desempenha suas funções na rede especializada de saúde, com exceção do Médico PSF, Medico de Saúde Comunitária e Médico - mensalista que desempenha suas atividades na Rede básica de Saúde, receberá um incentivo pecuniário titulo de prêmio “atendimento” sobre os seus vencimentos. (Redação dada pela Lei Municipal nº 7121, de 2009)
Parágrafo único.  O prêmio mencionado no caput deste artigo será calculado mediante critérios e fórmulas estabelecidas por Decreto do Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta Lei.

Art. 9º  Nos termos do artigo 37, inciso XI da Constituição Federal de 1988, a remuneração de qualquer servidor municipal, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderá exceder o subsídio mensal do Prefeito.

Art. 10.  A Retribuição Pecuniária da Função Atividade de Médico PSF não se aplica ao Médico de Saúde Comunitária.

Art. 11.  As despesas com a execução desta Lei onerarão as dotações próprias do orçamento vigente.

Art. 12.   Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 11 (onze) dias do mês de setembro do ano de 2007 (dois mil e sete).
Edson Antonio Edinho da Silva
Prefeito Municipal
Lúcia Regina Ortiz Lima
Secretária da Saúde
Marcos Robison Isidoro da Silva
Secretário de Administração
Edmilson Jorge Ferrari
Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.
Manoel de Araujo Sobrinho
Secretário de Governo

Arquivada em livro próprio nº 01/2007.
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